
Em terceiro lugar, os processos de cobrança foram bloqueados em grande medida desde a entrada em vigor da Lei 33/2009 
e até hoje, devido à inexistência de disposições de aplicação ou de acordos entre as autoridades e as entidades afetadas, 
necessárias ao reinício desses processos.

Em quarto lugar, a Comissão considera que, em consequência da inadequação dos métodos aplicados pelas administrações 
competentes para procederem à recuperação, alguns dos montantes exigíveis foram considerados erradamente incobráveis, 
o que veio a ter posteriormente efeitos na eficácia da cobrança da imposição suplementar. 

(1) Regulamento (CEE) n.o 3950/92 do Conselho, de 28 de dezembro de 1992, que institui uma imposição suplementar no setor do leite 
e dos produtos lácteos (JO L 405, p. 1).

(2) Regulamento (CE) n.o 1788/2003 do Conselho de 29 de setembro de 2003, que institui uma imposição no setor do leite e dos 
produtos lácteos (JO L 270, p. 123).

(3) Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organização comum dos mercados 
agrícolas e disposições específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») (JO L 299, p. 1).

(4) Regulamento (CEE) n.o 536/93 da Comissão de 9 de março de 1993, que estabelece as normas de execução da imposição 
suplementar no setor do leite e dos produtos lácteos (JO L 57, p. 12).

(5) Regulamento (CE) n.o 1392/2001 da Comissão, de 9 de julho de 2001, que estabelece normas de execução do Regulamento (CEE) 
n.o 3950/92 do Conselho, que institui uma imposição suplementar no setor do leite e dos produtos lácteos (JO L 187, p. 19).

(6) Regulamento (CE) n.o 595/2004 da Comissão, de 30 de março de 2004, que estabelece regras de execução do Regulamento (CE) 
n.o 1788/2003 do Conselho que institui uma imposição no setor do leite e dos produtos lácteos (JO L 94, p. 22).
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Questões prejudiciais

1) Constitui uma discriminação em razão da orientação sexual, contrária ao artigo 2.o da Diretiva 2000/78/CE (1), a 
aplicação, no âmbito de um regime profissional de pensões, de uma regra restritiva do pagamento de uma pensão de 
sobrevivência ao parceiro registado sobrevivo de um beneficiário do regime, por morte deste, com base na exigência de 
que o beneficiário e o seu parceiro registado sobrevivo tenham registado a sua união de facto antes do 60.o aniversário 
do beneficiário do regime de pensões, quando, por força do direito nacional, não lhes era permitido fazê-lo senão após o 
60.o aniversário deste beneficiário e quando este e o seu parceiro registado tinham constituído uma vida em comum 
estável antes dessa data?

Em caso de resposta negativa à questão 1,

2) Constitui uma discriminação em razão da idade, contrária ao artigo 2.o, em conjugação com o artigo 6.o, n.o 2, da 
Diretiva 2000/78/CE, o facto de uma entidade responsável pelo pagamento das prestações ao abrigo de um regime 
profissional de pensões restringir o direito a uma pensão de sobrevivência ao parceiro registado sobrevivo de um 
beneficiário do regime, por morte deste, com base na exigência de que este e o seu parceiro tenham registado a união de 
facto antes do 60.o aniversário do beneficiário, quando:
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a) A estipulação quanto à idade antes da qual o beneficiário deve registar a união de facto não é um critério utilizado 
nos cálculos atuariais, e

b) O beneficiário e o seu parceiro apenas estavam autorizados pelo direito nacional a registar uma união de facto após 
o 60.o aniversário do beneficiário, e este e o seu parceiro registado tinham constituído uma vida em comum estável 
antes dessa data?

Em caso de resposta negativa à questão 2,

3) Constitui uma discriminação contrária ao artigo 2.o, em conjugação com o artigo 6.o, n.o 2, da Diretiva 2000/78/CE, o 
facto de as restrições aos direitos previstos num regime profissional de pensões descritas tanto na questão 1 como na 
questão 2 decorrerem do efeito combinado da idade e da orientação sexual de um beneficiário do regime?

(1) Diretiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento no 
emprego e na atividade profissional (JO L 303, p. 16).
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1. Para que um produto seja um alimento dietético destinado a fins medicinais específicos («alimento com FME») na aceção 
da definição prevista no artigo 1.o, n.o 2, alínea b), da Diretiva 1999/21/CE da Comissão, de 25 de março de 1999, 
relativa aos alimentos dietéticos destinados a fins medicinais específicos (1):

a. É objetivamente necessário que:

(i) todos os pacientes que sofram da doença, anomalia ou outra situação sanitária específicas para cuja satisfação 
das respetivas necessidades nutricionais particulares o produto é comercializado («situação sanitária em causa») 
ou

(ii) um subgrupo dos referidos pacientes

tenham uma capacidade limitada, diminuída ou alterada para ingerir, digerir, absorver, metabolizar ou excretar 
géneros alimentícios correntes ou alguns dos nutrientes neles contidos ou seus metabolitos, ou cujo estado de 
saúde determina necessidades nutricionais particulares resultantes da situação sanitária em causa? Ou
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